






no  contrato  de  trabalho  analisando  a  possibilidade  de  aceitação  do  documento 
telemático  como  meio  de  prova  da  existência  do  vinculo  empregatício. 
Completamente novo ao Direito, o documento eletrônico carecendo, a princípio, de 













ambientes  virtuais,  permitiu  o  surgimento  de  novas  formas  de  comunicação  na 
sociedade  informacional  ensejando  numa  maior  complexidade  das  relações 
humanas 1 .  Os  impactos  da  Revolução  da  Tecnologia  da  Informação  no  plano 
econômico,  social,  cultural  e  ambiental  são  questões  que  vêm  sendo  objeto 
crescente de estudos deste então.
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A  repercussão  dos  impactos  da  Revolução  Tecnológica  da  Informação  é 
sensível nas atividades econômicas das empresas, quer seja sobre as controvérsias 
acerca da automação da produção e da distribuição, e seus  reflexos nas  taxas de 
desemprego, 2  quer  seja  na  transformação  das  estruturas  organizacionais  das 
mesmas. 
A  tecnologia  da  informação  redimensionou  a  empresa  em  suas  hierarquias, 
introduzindo  novos  processos  com  novos  recursos  de  comunicação,  por  meio  de 
bens informáticos. 






intervindo  nos  mecanismos  de  produção  e  distribuição  econômicos.  Segundo W. 
MELODY, 3  a  informação  e  sua  efetiva  comunicação  constituem  o  recurso  mais 












ao  conjunto  de  recursos  consumidos  na  produção,  no  processamento  e  na 
distribuição dos bens e serviços informativos. 
Na Sociedade  Informacional,  a  comercialização de produtos,  a  publicidade,  o 
transporte,  as  comunicações,  assim  como  a  produção  de  novos  conhecimentos, 
implicam  necessariamente  o  tratamento  da  informação  por  meio  de  hardwares  e 
softwares,  que  possibilitem  o  armazenamento  e  transferência  de  dados  e 
conhecimentos. 











meio  social  são muitas.  As  principais  convergem  para  os  reflexos  da  exclusão  de 
uma  parcela  significativa  da  população mundial  diante  dos efeitos  pragmáticos  da 
Sociedade Informacional, sobretudo dos que não têm acesso a essa tecnologia e às 
informações dela decorrentes. 
Do mesmo modo,  há ainda a mudança  de hábitos  e  comportamentos  sociais 




A  psicologia  foi  surpreendida  pelo  início  de  relacionamentos  pessoais 
originados em ambientes virtuais, nas denominadas salas de chats na internet, nas 
quais  vários  internautas  se  conectam  simultaneamente,  trocam  e­mails  sobre  os 
mais  diversos  temas,  sem  nunca  terem  se  conhecido  pessoalmente  ou,  ainda, 
navegam horas ininterruptas pelos dados e malhas virtuais do ciberespaço. 8 
As  atividades  informativas  inerentes  ao  setor  quaternário  também  criaram 
novas  profissões, 9  destinadas  ao  desenvolvimento  de  novas  técnicas 
comunicacionais, como a dos webdesigners. 10 
Estas  novas especificidades profissionais,  dentre outras,  dadas as  exigências 
de especialização ligadas aos avanços da comunicação eletrônica 11 e globalização de 
mercados 12  e  culturas,  excluem  parcela  significativa  da  sociedade,  cuja  inclusão 
requer um esforço conjunto do Estado, mercado e sociedade civil. 13 
As repercussões da Revolução da Tecnologia da Informação no que se refere 
ao  seu  impacto  no  plano  social  ganham  grande  visibilidade  nas  relações  laborais, 
nas quais o progresso tecnológico vem a: 
a) diminuir a autonomia do  trabalhador; na medida que vem a acentuar seu 





advindo  da  relação  homem/máquina,  que  rompe  com  as  possibilidades  de 
comunicação social através do trabalho. 




As  relações  do  desenvolvimento  tecnológico  com  o  meio  ambiente 14  que 
condiciona  sua  existência  sempre  foram  conflituosas, 15  a  exemplo  da  Revolução 
Industrial e a extração de carvão para a produção da energia necessária à produção 
dos bens industriais. 




estiveram  em  antagonismo  com  o  meio  ambiente  conduzindo  a  conseqüências 
devastadoras para o equilíbrio ambiental. 
Comparativamente,  o  desenvolvimento  da  tecnologia  da  informação  consistiu 
na  criação  de  um  produto  mais  limpo  e menos  devastador  do meio  ambiente,  suas 
repercussões no plano ambiental 17 , tal como na revolução anterior, pautam­se sobre 
a energia e a matéria­prima necessárias ao progresso  tecnológico,  cujos  impactos 
são menores e voltados ao conceito de desenvolvimento sustentável. 18 
A  tensão  entre  a  natureza  e  a  sociedade  informacional  reside  em  três 
perspectivas básicas: 
a)  nos  riscos  do  esgotamento  e  dos  desperdícios  das  fontes  e  energia 









A  agressão  ocorrida  com  a  Revolução  Industrial  consolidou  a  sociedade 
industrial  como  uma  das  fases  de  maior  devastação  do  meio  ambiente  global, 
trazendo para o  século XXI a  urgência  de um efetivo  enfrentamento  das questões 
relativas  ao  desenvolvimento  científico  e  tecnológico  com  o  meio  ambiente,  no 
sentido  de  recuperar  os  desequilíbrios  decorrentes  do  modelo  industrial  e  dos 
produtos por ele criados. 21 
É preciso  ter claro que o modelo  tecnológico da  sociedade  informacional  tem na 
própria informação o seu produto mais limpo, com menor gasto de energia e de matéria­ 
prima – isto, comparativamente aos produtos gerados por uma sociedade industrial. 
Assim,  a  transformação  efetiva  da  estrutura  dos  modelos  de  produção 
baseados  na  produção  industrial,  para  o  novo  modelo  da  revolução  tecnológica, 
poderá  propiciar  novos  pontos  de  equilíbrio,  muito  mais  satisfatórios,  entre  o 
desenvolvimento  racional  e  equilibrado,  bem  como  entre  o  ser  humano  e  o  meio 
ambiente,  propiciando  um  crescimento  ilimitado  num  ambiente  virtual  e  não 
poluente. 
A  Revolução  da  Tecnologia  da  Informação 22  consolida  uma  nova  Sociedade 
num ambiente mundial, denominada de Sociedade da Informação 23 , a qual se apóia 
na convergência das telecomunicações e do audiovisual, que interagem numa base 
que  é  o  ciberespaço,  definido  por  Pierre  Levy  como  o  “espaço  aberto  pela 
interconexão mundial de computadores e das memórias dos computadores” 24 . 
O  desenvolvimento  das  novas  tecnologias  de  comunicação  digital  conjugado 
com  recursos  informáticos  propiciaram  nova  forma  de  comunicação  nas  diversas 






As  legislações  dos  Estados  ainda,  em  sua  maioria,  preceituam  regras  de 
validade  dos  negócios  jurídicos  baseados  apenas  em  documentos  escritos  e 
memorizados sobre o papel. 
Os  reflexos  da  Revolução  Tecnológica  na  ciência  jurídica  são  decorrentes  e 
dependentes  das  novas  formas  da  realização  do  trabalho  humano  agora  em 
ambiente  digital.  O  desafio  para  a  ciência  jurídica,  mercê  da  tecnologia,  está  na 
necessidade de solução de conflitos apresentados ao Judiciário com origem na rede 
mundial de computadores. 
O  presente  estudo  particulariza  as  novas  figuras  criadas  complexidade  das 
atividades  laborais  realizadas  cotidianamente  através  da  internet,  para  estudar  a 
possibilidade de sua adequação ao regime jurídico brasileiro, no tocante à prova do 




De  forma  geral,  documento  deriva  do  latim  documentum,  na  técnica  jurídica 
entende­se o papel escrito em que se mostra ou se indica a existência de um ato, de 
um fato, ou de um negócio 26 . E, ainda, para Newton de Lucca: 
Juridicamente,  como  se  sabe,  o  documento  situa­se  numa  relação 
permanente  com  o  instituto  da  prova,  podendo  ser  definido,  de  forma 
simplificada,  ora  como  um  “meio  real  de  representação  gráfica  do  fato” 27 , 
ora como “toda representação material destinada a reproduzir determinada 
manifestação  do  pensamento” 28  ou,  em  conceito  mais  pormenorizado, 
“objeto corpóreo, produto da atividade humana da qual conserva os traços, 
o qual, por intermédio da percepção dos sinais sobre ele impressos, ou das 
luzes  ou  sons  que  possa  fornecer,  é  capaz  de  representar,  de  modo 
permanente, a quem o observa, um fato exterior a esse documento” 29 . 30
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Ocorre  que,  com  o  advento  da  Revolução  da  Tecnologia  da  Informação,  o 
suporte  físico  cedeu  espaço  ao  meio  digital.  Para  Rezende 31 ,  a  Tecnologia  da 
Informação pode ser conceituada como recursos tecnológicos e computacionais para 
a  guarda,  geração  e  uso  da  informação.  Contudo,  ressalte­se  que  a  Tecnologia  da 
Informação não deve ser estudada de forma isolada. Existe sempre a necessidade de 
discutir as questões conceituais dos negócios e das atividades empresariais que não 
podem  ser  organizadas  e  resolvidas  simplesmente  com  os  computadores  e  seus 
recursos de software, por mais informação que detenham 32 . Assim, os componentes 
da  Tecnologia  da  Informação  são:  hardware 33  e  seus  dispositivos 34  e  periféricos 35 ; 
software  e  seus  recursos 36 ;  sistemas  de  telecomunicações 37 ;  gestão  de  dados  e 
informações 38 . 
Com efeito, na medida que o documento escrito é a representação de um fato, 




pode  ser  entendido  como  a  representação  de  uma  dada  manifestação  do 
pensamento,  de  um  fato,  fixado,  contudo,  em  um  “suporte  que  tem  como  base  o 
computador e uma rede de comunicação”. 39 
2.1 TIPOS DE DOCUMENTO TELEMÁTICO 








O  correio  eletrônico  é  um  recurso  tecnológico  que  possibilita  a  troca  de 
mensagens  e  arquivos  de  forma  rápida  e  versátil.  Atualmente  os  e­mails  são 
correspondências enviadas com a demora de apenas alguns segundos para chegar 







jurídica  do  e­mail,  uma  vez  que  a  relação  formalizada  entre  as  partes  não  ocorre 
pessoalmente, mas sim, com o uso da tecnologia. 
b)  Contratos telemáticos firmado pela internet 
Os  contratos  telemáticos,  celebrados  em  larga  escala  no  comércio  eletrônico, 
pressupõem que o negócio seja realizado por meio da internet, entre duas partes: (i) 
um  anunciante,  detentor  de  um  site  na  rede  mundial  de  computadores  ou  de 
endereço  eletrônico  (e­mail);  e  (ii)  um  comprador­usuário,  que  acesse  as 
informações disponibilizadas por aquele. 
As relações comerciais on­line vêm crescendo cada vez mais nos últimos anos, 





as  suas  cláusulas  expostas  e  disponibilizadas  ao  usuário  através  de  um  link,  por 
exemplo. 
Vale salientar que os documentos  telemáticos  firmados na internet podem ser 
percebidos  claramente  no  comércio  eletrônico  à  medida  que  este  se  realiza
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basicamente  por  meio  de  contratos  de  compra  e  venda,  hospedagem  de 
informações  e  prestação  de  serviços.  Sinteticamente,  explicaremos  estas  três 
formas de contratação pela internet. 
I  ­  Contratos  de  compra  e  venda:  Nesta  modalidade  de  contratos, 





de  compra  e  encaminhará  o  produto  para  o  endereço  de  recebimento 
indicado  no  cadastro  preenchido  pelo  comprador.  Normalmente,  o  envio  do 
produto  é  realizado  pelo  fornecedor  após  constatação  de  pagamento  do 
produto, ainda que parcial, o que normalmente é realizado por boleto bancário 
ou cartão de crédito. Assim, o procedimento estará completo e o produto ou 
serviço  estará  à  disposição  do  comprador.  Desta  maneira,  os  contratos 
telemáticos  de  compra  e  venda  geralmente  se  revestem  na  forma  de 







de  adesão,  enquanto  que  no  contrato  oneroso  o  usuário  dispõe  da 
possibilidade de negociar algumas cláusulas contratuais. 
III  ­  Contratos  de  prestação  de  serviços:  O  contrato  de  prestação  de 
serviço,  amplamente  difundido  na  internet,  possui  o  seu  principal  o  atrativo 
justamente  a  comodidade  das  relações  comerciais,  devido  às  facilidades 
oferecidas  por  determinadas  empresas  quando  da  contratação  de  seus 
serviços. Atualmente, são muitos os serviços disponibilizados na web e dentre 




Assim,  diante  destes  variados  contratos  telemáticos  elencados,  ainda  que 





E,  considerando­se  que  as  relações  virtuais  se  manifestam  de  forma  global  pela 
Internet, sem limites de fronteiras é inexorável que surjam relações trabalhistas entre 
pessoas físicas e jurídicas, de todos os cantos do planeta.  As questões de grande 
relevância  decorrem  dessa  internacionalização  das  relações  trabalhistas  havidas 
pela  internet, mormente ser regra a aplicação do Direito brasileiro em seu território 
(inclusive  suas águas,  navios  e  aviões),  e  que  não  têm  força  fora  de  seus  limites 
territoriais,  poderá  ocorrer  que  contratos  de  trabalhos  virtuais,  venham  a  ser 
contratados e prestados por meio de computadores no Brasil. É preciso ter­se claro 
que, “o fato de aplicarmos sempre o nosso Direito não significa que este se aplique 




surgirão,  na medida em que,  for  celebrado por  um brasileiro  em  território  nacional 
um contrato de trabalho on­line com um empregador situado no exterior, neste caso, 
ter­se­á  uma  relação  laboral  no  qual  o  empregado  brasileiro  ao  desenvolver  suas 
atividades  venha  a  enviar  dados  para  seu  empregador  no  estrangeiro,  bem  como 
possua  igualmente  sua  fonte  pagadora  fora  do  Brasil.  Neste  caso  não  há 
deslocamento  físico  do  empregado,  razão  pela  qual  não  se  pode  considerar  tal 
empregado  como  “em  transito”,  pois,  o mesmo  não  foi  transferido  para  o  exterior 
nem se mudou para outro país.
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A  integração  e  internacionalização  do  Direito  do  Trabalho  paulatinamente 
ganham maior  intensidade  através  de  tratados  e  convenções  internacionais  como 
fontes  formais do direito  trabalhista. Com efeito, as  fronteiras legislativas  territoriais 
foram  ultrapassadas  pela  virtualidade  da  Internet,  sem  dúvida  está  no  Direito 
Internacional  a  solução  de  normatividade  para  os  contratos  de  trabalhos 
globalizados,  posto  que  se  existir  convenções  ou  tratados  internacionais  entre 








um  equipamento  ou  um  programa  é  dito  interativo  quando  seu  utilizador 








virtual.  A  interatividade  caminha  para  a  superação  das  barreiras  físicas 
entre  os  agentes  (homens  e  máquinas)  e  para  uma  interação  cada  vez 
maior  do  usuário  com as  informações,  e  não  com objetos  [...]  Esta  nova 





eletrônico­digitais  interagem  de  forma  ativa  (interação  simétrica),  num 
diálogo entre agentes. O objeto físico transforma­se em um objeto­quase­ 
sujeito,  uma  forma  de  interlocutor  virtual.  Com  a  interatividade  digital, 
desmaterializa­se toda a relação do sujeito com o objeto, do objeto com a 
natureza e da natureza com o objeto. 43 




O  contrato  de  trabalho  celebrado  na  rede  de  comunicação  (internet)  é  uma 
espécie  do  gênero  contrato  de  prestação  de  serviços,  consubstanciando­se  num 
acordo individual de  trabalho, pelo qual uma pessoa física, vem assumir a posição 
de  empregado  obrigando­se  a  prestar  serviços  subordinados,  não  eventuais  e 
remunerados  a  outra  pessoa  (física  ou  jurídica)  que  assume  a  posição  de 
empregador. 
Portanto,  haverá  um  contrato  de  trabalho  virtual  na  medida  em  que  este 





A  questão  da  caracterização  do  vinculo  empregatício  virtual  se  coloca  em 
precisar se a prestação laboral realizada pelo empregado se encontra no âmbito da 






Na  medida  em  que  a  relação  de  trabalho  entre  empregado  e  empregador  é 
representada por acordos celebrados e suas atividades desenvolvidas  também por 
meios  informáticos,  a  caracterização  do  vinculo  empregatício  deve  ser  observada 
por meio da existência dos seguintes requisitos: 
a)  pessoalidade  –  o  contrato  de  trabalho  é  de  vinculo  pessoal  não 
podendo ser transferido devendo ser realizado exclusivamente por 
uma  pessoa  física.  Isto  implica  na  identificação  precisa  das 




que  não  se  esgota  em  um  só  ato,  sendo  sua  realização  de  trato 
sucessivo. Exclui­se, portanto todas as atividades de prestação de 
serviços  realizadas  na  internet  que  consista  na  realização  de  ato 
singular como um envio de dados, ou ainda, em casos de acessos 
ou trocas dados eminentemente eventuais; 
c)  Onerosidade  –  O  contrato  de  trabalho  é  cumulativo  deve  haver 
uma  equivalência  entre  a  prestação  de  trabalho  e  a 
contraprestação  de  salário,  sendo  imprescindível  a  remuneração 
pela característica da onerosidade do vinculo empregatício; 
d)  Consensual  –  A  relação  de  trabalho  entre  empregador  e 
empregado é fruto de um acordo de vontades soberanas e livres no 
instante  da  formação  do  contrato,  podendo  ser  por  prazo 
determinado ou indeterminado; 
e)  Subordinação  –  A  realização  do  trabalho  se  dará  com 
subordinação  hierárquica,  ficando  assegurado  ao  empregador  os 
poderes de: (i)  Direção : é a faculdade atribuída ao empregador de 
determinar  o  modo  como  a  atividade  do  empregado    deverá  ser 
desenvolvida,  em  decorrência  do  contrato  de  trabalho;  (ii) 
Organização  :  combina  a  função  do  empregado  e  os  fatores  de 
produção,  tendo  em  vista  os  fins  objetivados  pela  empresa;  (iii) 
Disciplina  : de impor sanções disciplinares aos empregados; e (iv) 




empregados  vendedores,  o  controle  de  qualidade  das  peças 





Nas  várias modalidades  de  trabalho  na  impede  que  os  contratos  de  trabalho 




se  entende  a  medida  do  tempo  de  trabalho,  abrangendo  não  só  a  duração  do 
trabalho,  mas  horários,  intervalos  remunerações  e  todos  os  seus  reflexos 
significativos  para  o  direito  do  trabalho  são dois  os  critérios  básicos  para medir  o 
tempo de trabalho, vale dizer: 
(i)  TEMPO  EFETIVAMENTE  TRABALHADO  ­  o  trabalho  é 
contraprestativo com o salário. Só é remunerável o período no qual o 
empregado  prestou  sua  atividade.  Vale  dizer:  toda  a  vez  que  o 
empregado  deixasse  de  produzir,  não  estaria  correndo  a  jornada  de 
trabalho, mesmo que o mesmo estivesse no local de trabalho; e, 
(ii)  TEMPO  À  DISPOSIÇÃO  DO  EMPREGADOR  ­  fundamenta­se  na 
subordinação contratual, o empregado é remunerado pelo período em 
que  está  sob  a  dependência  jurídica  do  empregador  e  não  apenas 
porque e quando está trabalhando. 
A  jornada  de  trabalho  em  ambientes  virtuais  muitas  vezes  inexiste 
conhecimento  pessoal  do  empregado  para  com  seu  funcionário,  donde  se  conclui 
que se o empregado estiver fisicamente distante do seu empregador, como é normal 
nos meio informático, o controle de jornada é de difícil aferição. Deste modo, melhor 









constituem  mais  novidade  na  esfera  empresarial,  a  forma  digital  dos  contratos 
enseja  um  novo  tratamento  de  seu  valor  probatório  não  mais  caracterizada  pela 
estrutura  sobre  o  papel,  mas  agora,  pela  codificação  registrada  em  mídias 
eletrônicas. 
3  A  COMPROVAÇÃO  DO  CONTRATO  DE  TRABALHO  EM  AMBIENTES 
VIRTUAIS 
A prova, no sentido jurídico 45 , liga­se à demonstração da verdade, da realidade 
ou  da  autenticidade  de  um  fato,  sendo  que  na  esfera  do  direito  recebe  especial 
importância  como  um  elemento  instrumental 46  para  que  as  partes  influam  na 
convicção  do  juiz  sobre  os  fatos  que afirmam como base  de  sustentação de  suas 
pretensões, e o meio de que se serve o Magistrado para averiguar a  respeito dos 
fatos em que os titulares dos interesses em conflito fundam as suas alegações. Ou, 













como deverá  produzir  prova dos  fatos  relativos  a  determinada  relação de  trabalho 
virtual realizado pela internet? 
A  princípio,  há  que  se  ter  claro  que  os  fatos  relevantes 49 ,  pertinentes, 





A  parte  interessada,  então,  não  necessitará  despender  qualquer  esforço  para 
demonstrar a veracidade de suas afirmações quando se tratar de fatos: (i) notórios, 
(ii) afirmados por uma das partes e confessados pela parte contrária; (iii) admitidos, 
no  processo  como  incontroversos;  e  (iv)  em  cujo  favor  milita  presunção  legal  de 
existência ou de veracidade. 
Portanto,  haverão que  ser delimitados  e  explicitados  os  fatos  que podem ser 
objeto de prova, para que no processo sejam eles demonstrados através dos meios 
de prova.  Inova o Código Civil de 2002 em disciplinar expressamente os meios de 
prova  dos  negócios  jurídicos  em  seu  art.  212,  enumerando­os  de  forma 
exemplificativa e não taxativamente, quando dispõe que, “salvo o negócio a que se 
impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante: I – confissão; II – 
documento;  III  –  testemunha;  IV  –  presunção;  V  –  perícia”.    As  reproduções 
fotográficas,  cinematográficas,  os  registros  fonográficos  e,  em  geral,  quaisquer 
outras  reproduções  mecânicas  ou  eletrônicas  de  fatos  ou  de  coisas  fazem  prova 
plena destes, se a parte, contra quem forem exibidos, não lhes impugnar a exatidão 
acrescenta o art. 225 do Código Civil de 2002. 
De  tal  forma,  ao  estabelecer  o  Código  Civil  como  meio  de  prova  “outras 
reproduções mecânicas ou eletrônicas de fatos ou de coisas” está expressamente a 
se referir à  figura documental, vale dizer, do documento  telemático que preserva a 
memória  dos  fatos  jurídicos,  como  um  meio  para  alcançar  a  representação  dos 
acontecimentos  intrínsecos  ao  contrato  de  trabalho  virtual.  O  vigente  Código  de
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Entre  os  meios  de  prova  especificados  pelo  Código  de  Processo  Civil  e, 
principalmente agora, pelo novo Código Civil brasileiro de 2002, o  tratamento  legal 
reservado  ao  documento  pelo  ordenamento  jurídico  não  exclui  a  figura  do 
documento  telemático  como  meio  de  prova  dos  fatos  e  negócios  jurídicos  que 
comprovem  a  existência,  quer  seja  de  um  vínculo  empregatício  virtual  ou  de  um 
contrato de trabalho virtual. 
José  de  Albuquerque  Rocha,  ao  comentar  sobre  os  meios  de  prova  e  suas 
limitações, afirma que a enumeração não é exaustiva ou taxativa, porque: 
A  ciência  e  a  tecnologia,  ao  lado  das  mudanças  sociais  que  provocam, 
estão  freqüentemente  criando  novos  meios  de  demonstrar  a  verdade. 
Portanto,  limitar  a  prova  equivaleria  impedir  a  aplicação  dos  avanços 
científicos  e  tecnológicos  à  pesquisa  da  verdade  no  processo,  o  que 
representaria uma posição obscurantista incompatível com nossa época 51 . 
Oportuno  é  evidenciar  o  tratamento  constitucional  no  tocante  à  questão  da 
obtenção  da  prova  a  teor  do  art.  5º,  inc.  LVI,  da  Constituição  Federal 52 ,  que 
considera  inadmissível a presença e valoração no processo de provas obtidas por 
meios  ilícitos,  ou  seja,  resultante  de  um  ato  contrário  ao  direito  e  pelo  qual  se 




dentre  outros  exemplos.  Finalizando,  os  meios  de  prova  utilizados  para 






A  problemática  jurídica  acerca  da  comprovação  do  vinculo  empregatício  em 
ambientes  virtuais  se  apresenta  na  medida  que  a  existência  deste  independe  de 
meio físico. Tal  questão ganha importância, já que a prova documental 55  como algo 
material  e  fisicamente 56  tangível 57  era  inabalável.  Contudo,  atualmente,  a  doutrina 
tem ampliado o entendimento relativamente aos documentos, não se limitando mais 
apenas a instrumentos escritos, como também, ampliando­se­lhes aos desenhos, às 
plantas,  às  fotografias,  aos  filmes  e  às  gravações  de  sons.  Quer­se,  com  isso, 
significar  que,  se  a  escrita  foi  ultrapassada  como  requisito  para  considerar  algo 
como documento,  também o  entendimento de documento  como  sendo uma  coisa, 
algo  material  e  fisicamente  tangível  não  pode  se  constituir  em  empecilho  para  a 
adoção de um documento telemático como prova em juízo. 
Contudo, a ligação entre o meio  físico e o documento é o maior óbice para a 
admissão  do  documento  telemático  como  prova  documental,  vez  que  este  se 
encontra  totalmente  dissociado  do  meio  em  que  foi  originalmente  criado  ou 
armazenado. 





Para  compreensão  do  documento  telemático,  é  necessário  perceber  a 
separação  do  documento  da  escrita,  como  também  a  dissociação  deste  com  o 
próprio meio físico. Neste sentido, aponta Luiz Rodrigues Wambier quando afirma: 
Embora  usualmente,  como meio  de  prova,  seja  utilizado  o  escrito  (que  a 
doutrina  denomina  documento  propriamente  dito),  pode  ser  documento  a 










Se,  por  ventura,  o  homem  descobrir,  por  exemplo,  alguma  forma 
cientificamente  confiável  de  registrar  o  significado  das  ondas  cerebrais, 
certamente também aí existirá um documento 58 . 
Neste  caminho,  dissociando­se  o  documento  tanto  da  escrita  como  do  meio 
físico,  tem­se  um  conceito  ampliado  e  renovado  daquela  figura,  como  sendo  o 
registro de um fato, ou, de certa forma, a reconstrução de um fato já transcorrido. 
Observando­se por esta perspectiva, podem­se admitir os contratos de trabalho 
virtuais  realizados pela  internet  como documentos  telemáticos  e  assim  reconhecer 
seu valor como meio de prova documental, na exata medida que estão eles aptos a 
reconstituir  e  revelar  um  fato  ocorrido.  As  relações  estabelecidas  pela  internet 








acordo  com  o  conceito  já  analisado,  poderá  ser  um  e­mail,  um  site,  um  arquivo 
armazenado em um disco rígido, ou um contrato realizado por meio da internet na 
compra de um livro ou CD. 
Diante  do modelo  processual  vigente, o  contrato  de  trabalho  virtual  enquanto 
documento  telemático  é  enquadrável  como  meio  de  prova  atípico,  isto  porque, 
mormente  não  esteja  elencado  ou  especificado  expressamente  nas  categorias 









A  valoração  do  documento  produzido  por  meios  eletrônicos  como  meio  de 






geral  e  ampla  das  provas,  poderá,  com  supedâneo  em  seu  livre  convencimento, 
solucionar a lide que lhe foi apresentada com base em documentos telemáticos. 
Marinoni e Arenhar advertem para o fato de a comunicação de dados por meio 
da  internet  não  possuir  nenhuma  garantia  de  que  as  informações  retiradas  do 
computador guardam conformidade com as que originalmente foram criadas. 
Isto  porque,  é  perfeitamente  possível  modificar  um  arquivo  de  dados 
eletrônicos, sendo as adulterações de difícil comprovação 67 . 
É fato que os banco de dados digitais com as informações arquivadas possuem 
como  característica  a  facilidade  de  podem  ser  modificados,  renomeados, 
redimensionados ou apagados. Contudo,  também é  fato que os arquivos de dados 





impeça  a  sua  produção  e,  por  conseqüência,  sua  apreciação,  existência  e 
validade” 68 . 
Por não haver segurança quanto à origem, autoria, tempo ou lugar do arquivo, 
tais mecanismos  tornar­se­ão completamente  frágeis diante de uma  fundamentada 
impugnação, tendo a parte que os produziu buscar outros meios para demonstrar a 
veracidade de suas alegações. 
Assim,  as  atividades  realizadas por meio  da  internet  ou  estabelecidas  on­line 
enfrentam o problema da insegurança dos documentos telemáticos. Nesta questão, 












a) A  autoria  – A autoria do documento 69  implica poder  identificar quem  foi o 
autor intelectual e material do documento, quem o criou, independente de seu 
conteúdo.  No  documento  tradicional  tem­se  como  autor  quem  elabora  o 





(iii)  aquele  que  mandando  compô­lo,  não  o  firmou  porque,  segundo  a 
experiência  comum,  não  se  costuma  assinar,  como  livros  comerciais  e 
assentos  domésticos.  A  comprovação  da  autoria  de  um  documento 
manuscrito é possível por meio de perícia grafológica, mas  também o é por 
meio de perícia das impressões digitais existentes no documento, posto que 
estas  são  características  únicas e  personalíssimas  do  individuo,  sendo  hoje 
uma forma segura de identificação pessoal. 
b)  A  autenticidade  –  A  autenticidade  está  ligada  à  autoria  de  um 
documento 70 ,  à  sua  procedência  subjetiva.  Determinado  documento  é  tido 
como  autêntico  quando  se  tem  a  certeza  de  que  ele  provém  do  autor  nele 





apenas  em parte  como meio  de prova dos  fatos  alegados pela parte  e  não 
para  os  demais  externados  na  lide.  Isto  tudo,  sem  que  se  lhe  retire  a 
autenticidade ou a integridade. 
d) A integridade – A integridade de um documento se comprovará uma vez 
constatado  de  que  o  mesmo  não  foi  adulterado  após  a  sua  concepção. 
Quando  se  trata  de  documento  manuscrito,  é  de  fundamental  importância 
investigar  se  qualquer  borrão  ou  rasura  nele  observado  foi  feito  anterior  ou 
após  a  sua autoria 72 .  Se  restar  provada  a  adulteração  posterior,  ou  ensejar 
dúvidas sobre o momento, a presunção normal será de que o documento foi 
modificado  posteriormente,  decaindo  a  sua  presunção  de  veracidade 
mediante  a  prova  judicial  em  sentido  contrário 73 .  O  valor  probatório  de  um 
documento  não  revestido  do  requisito  da  integridade  será  em  juízo 
extremamente diminuído. 
A  insegurança dos documentos  telemáticos, bem como a sua aceitação como 

















O  presente  trabalho  sustenta  a  força  probatória  contrato  de  trabalho  virtual 
enquanto  documento  telemático  com  base  na  utilização  das  leis  vigentes,  sem  a 
necessidade de nova edição ou reforma de leis a respeito do próprio documento ou 
dos meios de prova. 
Primeiramente,  porque,  ao  analisar  o  Código  de  Processo  Civil  brasileiro, 
percebe­se a amplitude dada ao legislador no tocante aos meios de prova. Além de 
especificar  os  mais  usuais,  dispôs­se,  no  art.  332  daquele  Diploma,  que  os  não 
previstos em lei não ficam excetuados como hábeis a provar as alegações. 
Desta  forma,  depreende­se  que  a  própria  letra  da  lei,  mesmo  que  de  modo 
genérico,  autoriza  a  utilização  do  documento  telemático  como  meio  de  prova. 
Entretanto,  a  facilidade  de  alteração  de  um  documento  elaborado  no meio  digital, 
bem como sua dificuldade de comprovar a fraude, configuram­se como os principais
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Recorre­se,  então,  aos  chamados  métodos  criptográficos  e  técnicas  de 
segurança,  que  possuem  o  objetivo  de  evitar  a  intromissão  de  terceiros  nas 
mensagens enviadas por meio eletrônico. 
Analisam­se  os  novos  institutos  da  assinatura  digital  e  da  certificação 
eletrônica,  a  fim  de  demonstrar  a  possibilidade  da  identificação  da  autoria  do 
documento,  a  autenticidade,  a  indivisibilidade  e  a  conservação  da  integridade  do 
documento telemático. 
Estas  características  obtidas  com  a  utilização  daqueles  métodos  permitem, 
além da inserção do documento telemático como meio de prova, a equiparação ao 
documento  tradicional,  que  possui  os  requisitos  da  autoria  e  integridade  como 
fatores  essenciais  para  a  elevada  força  probatória  que  tem,  motivo  pelo  qual  as 
normas  atinentes  ao  documento  tradicional  poderiam  ser  estendidas  à  figura  do 
documento telemático. 
A atividade legislativa deve se mover, portanto, apenas no sentido de regular e 
especificar  as  questões  secundárias  à  matéria,  relativamente  às  Autoridades 
Certificadoras. 
É  preciso  ter­se  claro  que  as  relações  de  trabalho  estabelecidas  pela  internet 
extrapolam  as  fronteiras  nacionais,  daí  a  necessidade  da  observância  de  normas 
internacionais como da Organização Internacional do Trabalho, para um tratamento 







The  central  theme  of  this  study  deals  the  impacts  of  new  information 
technologies at the labor contract law made over internet, examining the possibility of 
accepting  the  telematic  document  as  a  mean  of  proof  of  the  labor  agreement 
existence. The electronic document, fully new to the Law research, and not recognize 
by  Brazilian  legal  system,  needs  adaptations,  specially,  about  the  concepts  and 
requirements  of  Brazilian  Civil  and  Procedure  Civil  Code,  to  be  possible  its 
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6  Neste  sentido:  PORAT,  M.U.  &  RUBIN,  M.R.  The  information  Economy:  Definition  and 
measurement, vol. I., The Information Economy, Department of Commerce, Waschington, 1977, p. 
23.;  PEREIRA,  Juan  Luis  Millán.  La  Economía  de  la  Información.  Análisis  teóricos.  Madrid  : 
Editorial  Trota,  1993,  p.  78­79.;  LUÑO,  ANOTNIO­ENRIQUE  PÉREZ.  Nuevas  tecnologias 
sociedad y derecho. El impacto­jurídico de las N.T. de la información. Madrid : Fundesco, 1987, p. 
36. 





conformistas  convivem  lada  a  lado. Como espaço  relacional,  o  ciberespaço  é mapa  dado  para 
aqueles  que  seguem,  objetiva,  racional  e  eficazmente  suas  ruas,  avenidas  e  becos,  ou  portais, 




o ciberespaço), constrói e deixa  traços, na construção de seus caminhos  imprevisíveis  (ou seja, 
ele  escreve  o  ciberespaço).  (...)  A  ciber­flânerie  é  flânerie  por  espaços  relacionais  criados  por 
estruturas  de  informação  eletrônica  (sites,  home­pages,  portais,  documentos),  sob  a  forma  de 
interatividade digital com interfaces gráficas e informações binárias (textos, sons, imagens fixas e 
animadas)”.  LEMOS,  André.  Ciber­flânerie.  In  SILVA,  Dinorá  Fraga  da.  FRAGOSO,  Suely. 
Comunicação na cibercultura. São Leopoldo : Editora Unisinos, 2001, p. 48. 











sua  aspiração  a  garantir  um  acesso  tendencialmente  igualitário  aos  produtos  em  um  mundo 
naturalmente marcado  pelas  desigualdade  e  pela  diversidade. Há  uma  tensão  entre  esses  dois 
conceitos abstratos. Tentamos encontrar um denominador comum acessível a  todas as pessoas 
do  mundo,  a  fim  de  que  possam  obter  coisas  que  naturalmente  não  são  acessíveis  a  todos”. 
HOBSBAWM,  Eric.  O  novo  século  :  entrevista  a  Antonio  Polito.  São  Paulo  :  Companhia  das 
Letras, 2000. p. 75. 

















recursos  naturais  deverão  ser  protegidos  pela  legislação,  porque  a  sociedade  terá  de  ter  seus 
bens maiores protegidos”. FAGÚNDEZ, Paulo Roney Ávila. Reflexões sobre o direito ambiental.
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16  “O século XX tinha herdado dos séculos anteriores, em especial do final do século XIX, a idéia de 
que  o  desenvolvimento  material  das  sociedades,  tal  como  potencializado  pela  Revolução 



















direito  ao  desenvolvimento  e  o  direito  a  um meio­ambiente  sadio”.TRINDADE, Antônio Augusto 
Cançado. Direitos Humanos  e Meio­ambiente.  Paralelo  dos  sistemas  de  proteção  internacional. 
Porto Alegre : Sergio Antonio Fabris Editor, 1993, 165. 






a  Decisão  da  Comissão  das  Comunidades  Européias  n.  730,  de  12  de  novembro  de  1994 
(94/730/EC), que cuida do estabelecimento de procedimentos mais simplificados para a liberação 
internacional de plantas geneticamente modificadas no meio ambiente”. VARELLA, Marcelo. Et.al. 
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Jean  Lojkine  nomeou­a  Revolução  Informacional;  e  Jeremy  Rifkin  a  apontou  como  a  Era  do 
Acesso. Entre tantas outras classificações, o que parece comum a todos, no entanto, é o uso do 
computador como instrumento vital da comunicação, da economia e da gestão. Neste sentido, ver: 
LOJKINE,  Jean. A  Revolução  Informacional.  2.  ed.  Tradução  de  José  Paulo  Netto.  São  Paulo: 











de  uma  rede  de  telecomunicações.  2.  ciência  que  trata  da  transmissão,  a  longa  distância,  de 
informações computadorizadas. 3. esse tipo de transmissão ETIM fr. télématique (1978) “técnicas 
e serviços em que se associam meios de informática e de telecomunicações”, formado com o el. 
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